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1. INTRODUÇÃO

-

-

Sobreveio, então, o debate sobre a possibilidade de a autoridade 
-

-

Revisando-se a legislação que envolve o tema, pretende-se 
solucionar a questão apresentada, longe de esgotar a pesquisa e o 
debate. 

2. BREVE EVOLUÇÃO LEGISLATIVA

-
de da matéria que envolvem. 
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-

simples, incumbindo ao Juiz decidir os demais casos (“Art. 322. A autorida-

com detenção ou prisão simples. Parágrafo único.  Nos demais casos do art. 

depois alterado pela Lei n. 11.340/2006, o crime de lesão corporal leve, 
-

-

delitos punidos com reclusão.

O 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações -

n. 9.099/1995, criando, em sede penal, a medida cautelar de afastamento 
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-

de cautela consistente no afastamento do indiciado ou réu 

processo de agressão contra o ente familiar, sem que haja 

-

-

-

Além disso, a Lei n. 11.340/2006 determinou que não se aplica a Lei 

-

incondicionada. 

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69,  p. 156-171, jun. - ago. 2015  160

nenhum procedimento ou medida da Lei n. 9.099/1995 incidia sobre os 
crimes tutelados pela Lei n. 11.340/2006.

Retornando ao tema, a Lei n. 12.403/2011 criou várias medidas 

-

-
-

a quatro anos (“

superior a quatro anos

III - se 
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3. LEI MARIA DA PENHA E FIANÇA POLICIAL

-

-

-
-

expressamente a admite. Saliente-se que crimes de lesões corporais mais 

-

exclusiva do Juiz de Direito:
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que, nestes casos, a autoridade policial não poderá conceder a 

controle jurisdicional.”

 -

“Com a Lei Maria da Penha, os crimes envolvendo violência 

prevista, entraram no rol dos que se proíbe a liberdade me-

[…]

em face das inovações introduzidas no próprio CPP pela Lei 

Com efeito, todos os crimes punidos com pena até quatro 

-
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-

e Familiar contra a Mulher, acompanhado dos documentos necessários 

-
liar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou 

autoridade policial, considerando tratar-se de situação que 
-

“Com a Lei Maria da Penha, reforçada e ampliada pela Lei 
-

-

nas hipóteses do item anterior, apenas nos crimes sujeitos a 
ação penal privada e nas contravenções penais, em respeito 
ao princípio da proporcionalidade.”
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-

-
tra a mulher:

-
va, além de causar desvirtuamento do ordenamento jurídico, 
ainda acarretará perplexidade em posicionamentos contra-
ditórios, bem como usurpação da função jurisdicional do juiz.
[…]

de liberdade provisória é competência exclusiva da autori-

delegado de polícia, diante da necessidade de o juiz averi-
guar previamente a possibilidade ou não de manutenção da 
prisão provisória.”

-

caput: “Art. 322.........Parágrafo único. Nos crimes pra-

horas

-
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Como se observa, essa corrente escora-se, essencialmente, na pre-

-

disposta no art. 313, III, do CPP.

que “

Processo Penal expressamente dispõe que “A autoridade policial somente 
-

-

-

“Sem embargo do rigor com que a lei tratou a infração pe-

concessão da liberdade provisória, que pode ser concedida 
-

policial (CPP, art. 322). Nos demais casos, pelo juiz (CPP, art. 
322, parágrafo único)”
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-

-
quer crime punido com pena de até quatro anos, não podendo o intér-

-
-

-

exceda a quatro anos e 2) esse direito do agente somente 
será negado (quando caberá, então, ao juiz de direito apre-
ciar a questão), se ele, com sua ação, descumpriu medidas 

-

-

dessa espécie de custódia.

-

-
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anos. Nada impede que, posteriormente, o Juiz decrete a custódia pre-
-

A Lei Maria 

-
-

pela Lei n. 11.340/2006:

“Se o art. 322 do CPP dispõe que a autoridade policial poderá 

-

sob pena de indevida violação ao princípio da legalidade. De 
-

-

da ordem econômica, conveniência da instrução criminal ou 

-
lecer qualquer relação com as hipóteses de admissibilidade 

Logo, a autoridade policial não poderá negar a concessão de 
-
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313, III). Para além disso, também deverá demonstrar que te-

urgência imposta pelo juiz e que a permanência do agressor 
em liberdade poderia, por exemplo, colocar em risco a garan-

-
correm:

“Mas a resposta do Estado e da sociedade deve sempre se 
dar no limite da lei, nunca além ou aquém. Devassar a letra 
legal com um entendimento doutrinário do que se pensa, é 

na lei da qual se espera dele a obediência, e do Estado, a 
razoabilidade. 
[…]

a lei quis dizer o que não disse, cabe ser clara. Se a lei está 

156 a propor tal alteração expressa. ”

4. CONCLUSÃO

-
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-
-

apresentem elementos concretos que indiquem seu cabimento e neces-

-

-

-

-
licial para crimes com pena máxima de até quatro anos, inclusive para os 

-

-

liberdade máxima não ultrapasse os quatro anos. O cabimento da prisão 
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